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A pesquisa teve por objeto e tema escolhido correlacionar a violência e a

tecnologia, que é de suma importância nos dias atuais, uma vez que utilizamos

o auxílio desta em quase tudo o que fazemos em nosso dia a dia (por exemplo,

fazemos  transações  bancárias,  pela  agência  ou  até  mesmo  pelo  celular,

utilizando  um  aplicativo  fornecido  pela  instituição  bancária  à  qual  a  conta

pertence;  pedimos  comida  por  meio  de  diversos  aplicativos  que  estão

disponíveis  em  toda  malha  web).  É  inegável  a  existência  da  tecnologia

presente  em  nossas  vidas.  Diante  desse  contexto  e  da  atual  situação  da

violência em nossa cidade,  podendo abranger  um contexto  socioeconômico

geral,  ou seja,  voltado a todo o país,  podemos desenvolver um aplicativo e

disponibilizá-lo nas plataformas virtuais para download gratuito com o intuito de

combater, coibir e aproximar a massa atingida e agravada pela violência com

os órgãos responsáveis pelo combate à mesma. Esse contexto é o que nos

motiva  a  desenvolver  este  trabalho,  que  tem  como  objetivo  contribuir  de

maneira  direta  na  área  de  segurança  pública,  tomando  como  ciência  a

delicadeza do tema em questão e a chamada emergencial ao problema diante

de todos os fatos que presenciamos dia após dia. A Lei 11.340/2006, conhecida

como Lei Maria da Penha, tem como finalidade educar e reabilitar os autores

de violência doméstica e familiar contra a mulher. A conclusão é de que são

poucos  os  centros  criados  no  Brasil,  além  de  ser  pouco  efetiva  a  sua

abordagem quando comparada com aquela adotada em centros de referência

de  outros  lugares  do  mundo.  Aqui,  a  medida  é  de  natureza  grupal  e

determinada  antes  da  instauração  do  procedimento  judicial,  quando  da

decretação de medidas protetivas em favor da mulher agredida. Além disso,



tem natureza compulsória  para os agressores.  Embora passível  de críticas,

significa um passo importante no enfrentamento do grave problema social.


